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    NOTA DOS AUTORES




    A presente obra tem como objetivo examinar o fenômeno das fake news nas redes sociais e a sua relação com o Direito, especialmente a atuação dos órgãos de Estado e suas respostas concernentes ao tratamento deste fenômeno social, buscando avaliar se as notícias falsas se encontram no âmbito do regular exercício do direito fundamental à liberdade de expressão, positivado no artigo 5º, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, ou se as fake news representam um ato ilícito, passível de reprimenda pelo ordenamento jurídico pátrio.




    Por meio do método científico dedutivo, será realizada a observação da doutrina, da legislação e de normativos referentes ao tema, com o fim de apresentar uma possível compreensão para o aludido fenômeno social, bem como o eventual enquadramento jurídico aplicável.




    A seguir, apresentamos algumas respostas que os órgãos de Estado estão endereçando no sentido de lidar com o fenômeno das notícias falsas e o seu impacto no tecido social e na própria democracia, valendo-se, dentre outros julgados, da atuação do Supremo Tribunal Federal (STF) no âmbito do inquérito das fake news.




    Por fim, teceremos considerações finais sobre o tema, onde concluiremos se o fenômeno objeto do presente trabalho constitui um ato ilícito passível de reprimenda proporcional e razoável, a fim de promover as devidas responsabilizações, sem, contudo, macular o direito fundamental à liberdade de expressão.
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    PREFÁCIO




    No último decênio, as sociedades contemporâneas foram desafiadas por um fenômeno não exatamente novo, mas de dimensões e efeitos até então jamais vistos: as chamadas fake news. Embora mentiras e informações enganosas tenham sido usadas historicamente para atingir os mais diversos fins (inclusive políticos), a propagação de narrativas com esse caráter em escala global é um fato indiscutivelmente novo, assim como suas nefastas e concomitantes implicações sobre as democracias hodiernas.




    Tal empreendimento foi levado à cabo devido à eficiente instrumentalização das mídias sociais por determinados grupos sociais, sobretudo aqueles de inclinação autoritária e obscurantista. Estes atores, cientes do alcance dessas mídias, souberam orquestrar seus recursos e características, como a comunicação em tempo real e bidirecional, a quase nula existência de filtros ou controle das publicações, assim como a incipiente regulação do espaço digital, a lógica algorítmica, o regime emocional, a capacidade viral, entre outros, para produzir e difundir informações falsas ou incorretas com o objetivo de manipular os usuários da rede e gerar danos contra seus adversários, sejam eles atores/projetos políticos e econômicos ou grupos sociais específicos.




    Desta maneira, o excessivo otimismo sobre as potencialidades democráticas e os aprimoramentos que as tecnologias digitais podiam desencadear na organização social, principalmente no que se refere à ampliação do acesso à informação e do debate público, à democratização do conhecimento, à inteligência coletiva, ao ensejo à práticas de transparência e accountability ou ainda à agilidade e automatização dos mais diversos processos burocráticos, foi solapado mediante às massivas investidas antidemocráticas e anti-intelectuais.




    Mais do que a mera propagação de informações inverossímeis aleatórias, verificou-se a difusão de uma narrativa em âmbito global capaz de induzir a formação de um clima de opinião que manipulou multidões, acirrou a polarização nas sociedades e fomentou soluções autoritárias a partir de métodos indiretos de agressão a adversários políticos e de desestabilização de governos próprios de uma estratégia militar, só que a um custo muito menor do que uma guerra.




    A despeito das adaptações aos contextos locais, esta narrativa era composta por enquadramentos que convergiam ao culpabilizarem o projeto socialdemocrata, as minorias por ele protegidas, assim como as instituições políticas, a imprensa e os cientistas pela crise econômica global, e, em contrapartida, ao apresentarem soluções anti-institucionais, violentas e excludentes para tal crise, alimentados, em larga medida, por fake news.




    As fake news, também denominadas como desinformações, vêm sendo consideradas pelos pesquisadores como as principais impulsionadoras de outros fenômenos contemporâneos, como a nova onda conservadora, o populismo digital, o populismo científico, a recidiva do discurso de ódio e o processo de desdemocratização. Ainda que substancialmente diferentes entre si, todos esses fenômenos se relacionam e aproximam a partir da ascensão de lideranças políticas de extrema-direita, pela defesa de um projeto político-econômico ultraliberal e do punitivismo, pelo aumento da perseguição a imigrantes, negros, indígenas, feministas, pessoas LGBTQIA+ e militantes de esquerda e pelo chamado negacionismo científico, que levou a óbito centenas de milhares de pessoas no mundo todo em decorrência da Covid-19.




    No caso do Brasil, registra-se a propagação das chamadas fake news pelas redes ao menos desde as eleições de 2014. Contudo, a reflexão sobre os seus efeitos sócio-políticos e, sobretudo, eleitorais, conquistou espaço nas agendas de pesquisa e no debate público a partir do processo de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, alcançando seu ápice nas eleições de 2018 devido à eficiente e amplamente desinformativa campanha digital realizada sobretudo por Bolsonaro e seus apoiadores, voltada mormente contra o Partido dos Trabalhadores. O caso foi observado e chamou a atenção de organizações internacionais, como a OEA, que alertou para os riscos que essa ampla estratégia desinformacional representa à estabilidade do regime democrático.




    Em seguida, as desinformações revelaram-se como um componente fundamental da chamada campanha permanente do governo Bolsonaro e de sua base de apoio, sobretudo no período pandêmico. A suposta existência do chamado “kit gay”, de um projeto de “instauração de uma ditadura comunista no Brasil”, da “indução de uso de drogas e orgias pelos professores universitários”, assim como a criação da pandemia pelos chineses e a eficácia do “tratamento precoce” constam entre as mais famosas fake news difundidas no país. Nesta toada, registrou-se um aumento exponencial (1671%) de denúncias de fake news encaminhadas às plataformas digitais entre 2020 e 2022.




    Considerando as diferentes questões que perpassam tal fenômeno, como a liberdade de expressão, a proteção da democracia e do Estado de Direito, a ética e a responsabilização informativa, diversos campos do conhecimento e da sociedade civil vêm se mobilizando não somente para compreendê-lo, mas para inibi-lo e combatê-lo.




    Nesses termos, a discussão interdisciplinar, tecida na fronteira entre o Direito e a Ciência Política, proposta neste livro por Valladão e Menon acerca das relações entre tal comportamento e suas implicações jurídicas é absolutamente oportuna. Tal conjuntura enfatiza a premência de se debater até que ponto nossa atual legislação é suficiente para normatizar e punir as práticas desinformativas, tanto quanto para fazer avançar e efetivar a regulação sobre a comunicação em tais mídias.




    Senti-me honrada com o convite para escrever o prefácio de tão importante contribuição dos colegas a esse debate. Os autores desenvolvem seu argumento de maneira muito profícua e apresentam uma grande contribuição ao debate ao sistematizarem as leis existentes que abarcam e tangenciam a questão, as respostas institucionais, as inovações normativas e as proposições legislativas dos últimos anos sobre o tema e ao colocá-las em diálogo com as experiências regulatórias internacionais, ponderando seus méritos e deficiências. Todo esse esforço se mostra de suma importância na obra e ajuda o leitor a compreender todas as questões que envolvem as duas principais iniciativas voltadas ao combate das fake news hoje no Brasil: o inquérito das fake news e o projeto de lei 2.630/2020.




    Como não temos uma lei específica para tratar das desinformações até o momento, seu enquadramento jurídico se coloca entre os princípios constitucionais indicados pelos artigos 1º. e 5º, que zelam sobre os direitos fundamentais à dignidade da pessoa humana, à privacidade e à livre manifestação do pensamento, exigindo aos operadores do Direito o esforço de harmonizá-los e impedir que um se sobreponha ao outro em suas soluções interpretativas, orientando-se, assim, pelo princípio da proporcionalidade.




    Ao problematizarem o princípio da proporcionalidade que envolve a questão, os autores já respondem de antemão aos falsos defensores da liberdade de expressão, que alegam que qualquer tipo de regulação estatal configura censura, lembrando que nenhum direito é absoluto. A liberdade de expressão não é concebida pela Constituição de forma irrestrita, devendo ser exercida de forma responsável. Quando o exercício de tal liberdade é realizado da maneira indevida, de modo a ferir a lei, como frequentemente vem se observando nas violações dos artigos 138, 139 e 140 do Código Penal, cabe ao Estado intervir, fazendo com que os eventuais infratores respondam por seus atos e arquem com as consequências deles também previstas em lei.




    Por sua vez, as empresas de comunicação digital também possuem responsabilidades nesse processo, o que, de modo algum, configura censura. Conforme previsto, entre outras diretrizes, no Marco Civil da Internet, o direito da coletividade à informação compreende que respondam pelos conteúdos que produzem e que impeçam a circulação daqueles que contêm incitação à violência, que atentam contra o Estado democrático de Direito ou que divulgam o discurso de ódio, o preconceito racial e a desconsideração religiosa, atendendo prontamente às decisões judiciais nos casos em que esses são detectados. Como bem observou Barroso, “a criminalidade verbal não se inclui na liberdade de expressão” e “as instituições não podem ficar estáticas, paralisadas ou amedrontadas diante de movimentos que visem destruí-las”.




    Nesses pontos, a comparação com os ordenamentos jurídicos internacionais para a coibição de fake news, como da Alemanha, mostra como esses debates na sociedade brasileira, em alguns aspectos e para certos setores, ainda engatinham. Outros países apresentam proposições e legislações bem mais rigorosas (embora igualmente tenham passado por polêmicas discussões a respeito), fruto do consenso de valores de suas populações acerca dos limites da liberdade de expressão, da responsabilidade comunicacional e da defesa da democracia.




    Valladão e Menon destacam que, embora existam diversos projetos e leis que se dedicam à questão ou a tangenciam, o Judiciário Federal, particularmente o Supremo Tribunal Federal, tornou-se um dos protagonistas deste debate nos últimos anos, tanto por ser a maior autoridade e última instância jurídica no país, quanto por sua atuação na organização do processo eleitoral junto ao Tribunal Superior Eleitoral. Neste âmbito, os autores reúnem diversos posicionamentos apresentados pelos ministros destes tribunais no período sobre o tema, assim como as resoluções apresentadas por essas instituições, com o objetivo de frear o fenômeno no Brasil, interferindo o mínimo possível no debate democrático, arrazoando seus êxitos e limites. Destacam ainda as diversas iniciativas apresentadas pela Justiça Eleitoral, como o Programa de Enfrentamento à Desinformação e o Painel Multissetorial de Checagem de Informações e Combate a Fake News, pensados em sinergia com diversos setores da sociedade civil, como associações de magistrados, representantes da imprensa brasileira, ONGs e os partidos políticos.




    Se a comunicação bidirecional, o anonimato e criptografia das tecnologias digitais tornaram mais fácil criar fake news, defini-las, identificá-las e, principalmente, revertê-las se configuram como árduas tarefas, o que complexifica o debate sobre como fazer justiça, punir ou ressarcir diante desses casos e demanda a atenção e o envolvimento de toda a sociedade nessa séria questão. Nessa esfera, Valladão e Menon realizam uma análise muito detalhada e rigorosa da versão mais recente (ou substitutiva) do projeto de lei 2.630/2020, a proposição legislativa mais avançada no Congresso sobre fake news, conhecida também como Projeto das Fake News, esclarecendo suas diretrizes e ponderando sobre as divergências que elas geram.




    Por todas essas razões, o trabalho desenvolvido configura uma contribuição fundamental para o aprofundamento do debate sobre a regulação das plataformas e da responsabilização legal para quem veicula fake news, assim como para avaliar qual seria o melhor encaminhamento jurídico para tal prática. Contudo, temos pouquíssimas iniciativas que o fazem com tamanha seriedade até o momento, de modo que o livro se coloca como aporte tanto à sociedade civil, como ao campo científico e jurídico, tornando-se referência incontornável para as pesquisas correlatadas desenvolvidas no Direito, na Ciência Política, na Sociologia e na Comunicação, assim como para os legisladores e magistrados que atuam nessa seara e para as iniciativas oriundas da sociedade civil, voltadas à educação midiática (educomunicação) e à checagem de conteúdos.




    Se o logos é a capacidade que torna o ser humano um animal eminentemente político, a responsabilidade sobre a veracidade das informações que circulam em nossa sociedade e permeiam sua organização é de todos nós.




    Por Profa. Dra. Natasha Bacchini (NEV-USP)




    Socióloga, doutora em Sociologia pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ).




    Pesquisadora de pós-doutorado do Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP) e bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP).
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INTRODUÇÃO




    As novas tecnologias vêm influenciando cada vez mais a vida em sociedade, atuando como um importante fator de transformação das relações entre as pessoas.




    O surgimento do rádio, no século XIX, foi revolucionário, pois, a partir de então, as informações poderiam ser transmitidas por meio de ondas sonoras, atingindo um imenso número de interlocutores sem a necessidade da presença física do emissor da mensagem no local de destino da comunicação. Ainda no século XIX, a invenção do telefone igualmente impactou as comunicações. Na década de 1920, o advento da televisão também representou uma revolução no setor de comunicação. Ainda no século XX, a difusão dos computadores impulsionou a revolução tecnológica digital. Mais recentemente, temos acompanhado o desenvolvimento da conectividade, da internet das coisas1 e da inteligência artificial.




    Para se ter uma singela compreensão do avanço das tecnologias, especialmente no segmento das comunicações, Lévy (2002) já observara, nos primeiros anos deste século, que a porcentagem da população considerada como usuária da internet estava prestes a superar os 50% na maioria dos países desenvolvidos, enquanto que, nos anos 1990, tal percentual estava abaixo de 1%.




    Hoje, de acordo com estimativas da União Internacional de Telecomunicações (UIT)2, os países desenvolvidos contam com um percentual acima de 90% de usuários de internet3. O Brasil, consoante dados do Banco Mundial, apresenta atualmente um percentual de usuários da internet de 81% da sua população4.




    Os dados acima corroboram a afirmação de Lévy (2002, p. 22), de que “o ciberespaço foi provavelmente o sistema de comunicação que mais depressa se propagou, à escala planetária, em toda a história da humanidade”. Nessa linha, o prestigiado autor afirma que, no século em que nos encontramos, não somente o ciberespaço cresceria, mas também a ciberdemocracia5. Por outro lado, as constantes ameaças de projetos autoritários contra os direitos humanos em todo o planeta se fazem presentes nas redes em um ambiente de intensas disputas na conquista de mentes e corações (DOS ANJOS, 2021)6.




    Para Longhi (2022, p. 54), “a possibilidade de conexão e comunicação entre as pessoas a partir do desenvolvimento tecnológico abriu portas à consecução de um novo paradigma relacional, o de uma sociedade cujos confins geográficos já não se podem determinar, ao passo que as conexões desconhecem fronteiras físicas”. Segundo esse autor, a grande riqueza das redes virtuais é a possibilidade de fortalecer os laços entre os atores e o exercício de suas interações de forma outrora jamais pensada.




    A relevância da comunicação em redes, propiciada pelo avanço da tecnologia, é bem dimensionada por Castells (2001), quando ele observa que a transformação tecnológica, ao promover a integração de vários modos de comunicação em uma rede interativa, constitui transformação de dimensões históricas similares a ocorrida há quase 3 mil anos, com o advento do alfabeto, na Grécia Antiga.




    O jornalista britânico Matthew D’Ancona, acerca da escalada da rede mundial de computadores, afirma que, na primeira década do século, a disponibilidade de acesso à banda larga de alta velocidade transformou a internet “de meio mais barato e mais rápido de publicação já inventado em algo que teria um impacto cultural, comportamental e filosófico muito mais profundo”. E prossegue (2018, p. 50), asseverando que:




    O que ficou conhecido como “Web 2.0” não era apenas um fenômeno tecnológico: substituiu as hierarquias pela recomendação par a par, as deferências pelas colaborações, os encontros agendados pelo software de código aberto e o consumo passivo de mídia eletrônica pelo conteúdo gerado pelo usuário. Prometeu democratização numa escala sem precedentes.




    Sobre esse desenvolvimento e inovação tecnológica e suas implicações no modelo econômico, Anderson (1999, p. 65-66), mencionando o texto básico que abre “A Guinada Cultural”, conferência de Frederic Jameson proferida no Museu Whitney de Artes Contemporâneas no outono de 1982, nos ensina que o contexto atual representaria uma “pós-modernidade” do capitalismo, onde se assinala, dentre outras ocorrências, a explosão tecnológica da eletrônica moderna e seu papel como principal fonte de lucro e inovação, o predomínio empresarial das corporações multinacionais e a “ascensão dos conglomerados de comunicação com um poder sem precedentes sobre toda a mídia e ultrapassando fronteiras” (aqui, podemos citar a existência das gigantes da tecnologia).




    Dados apresentados por Portella (2022, p. 70) dão conta de que “cada vez mais a internet é utilizada como fonte de informações”. Ainda a respeito da utilização da internet, a autora faz a seguinte observação:




    Em janeiro de 2021, o Brasil contava com 160 milhões de usuários de internet e 150 milhões de usuários de redes sociais. Pesquisa mostra que o voto de 45% da população foi influenciado pelas redes sociais em 2018, e, dentre elas, a principal fonte de informação foi o WhatsApp, sendo que 79%, das 2,4 mil pessoas entrevistadas, utilizam-no para se informar. (2022, p. 70)




    Estudos realizados no âmbito do Cisco Annual Internet Report (2018-2023)7 indicam que, até 2023, 5,3 bilhões de pessoas estariam conectadas à rede mundial de computadores.




    Uma pesquisa8 realizada pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (cgi.br) apontou que 142 milhões de pessoas fizeram uso diário, ou quase diário, da rede no país. No referido estudo, levantou-se, pela primeira vez, as habilidades digitais dos usuários de internet, independentemente do dispositivo utilizado para acessar a rede (celular, computador, tablet etc.). Como resultado, constatou-se que mais da metade (51%) disse ter buscado checar se uma informação que encontrou no ambiente online era verdadeira. Esse percentual diminuiu sobremaneira quando a pergunta se circunscreveu apenas aos usuários que acessavam a rede unicamente pelo celular (37%), ao tempo em que atingiu maior patamar percentual (74%) entre os usuários que se conectavam por múltiplos dispositivos (computador e celular).




    Outra pesquisa, realizada pelo Instituto de Pesquisa DataSenado, em 20199, no que diz respeito à frequência com que meios de comunicação e redes sociais são utilizados como fonte de informação no Brasil, identificou que 79% dos entrevistados responderam que sempre utilizam o WhatsApp, enquanto 49% disseram sempre se informar pelo YouTube. A tabela de dados a seguir ilustra o resultado da pesquisa10:




    Tabela 1 – Frequência de utilização dos meios de informação
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    Fonte: Instituto de Pesquisa DataSenado. Elaboração: os autores.




    Na área da comunicação, é importante frisar que o avanço da internet propiciou significativa transformação na forma como as pessoas se relacionam e até mesmo consomem conteúdo (seja ele informativo ou de entretenimento). A popularização e consolidação das redes sociais são exemplos evidentes da profunda transformação que a tecnologia promove no seio da sociedade, uma vez que, o que outrora era possível consumir apenas por meio do rádio e da televisão, atualmente é disponibilizado por uma infinidade de fontes, espraiadas pela rede mundial de computadores e suas plataformas digitais.




    Com esse avanço da tecnologia e a cada vez maior popularização das mídias sociais, a sociedade está cada vez mais imersa em um ambiente digital e submetida a gama de conteúdos produzidos em escala e rapidez, com a divulgação submetida a algoritmos que, de maneira sistemática, delimitam os conteúdos apresentados aos indivíduos.




    Em um exercício preditivo do que viria a se transformar no atual ambiente digital que vivenciamos atualmente, o sociólogo e filósofo francês Jean Baudrillard (1991, p. 103-104) já sustentava que:




    Estamos num universo em que existe cada vez mais informação e cada vez menos sentido.




    (...)




    Em toda a parte a socialização mede-se pela exposição às mensagens mediáticas. Está dessocializado, ou é virtualmente associal, aquele que está subexposto aos media. (...) Pois onde pensamos que a informação produz sentido, é o oposto que se verifica.




    Barroso (2022) registra que as redes sociais descentralizaram o debate público e multiplicaram, de forma exponencial, o volume e o acesso à informação. Neste ponto, pedimos licença para acrescentar que as redes sociais também amplificaram o acesso à (des)informação, como bem registra Toffoli, em um artigo publicado em 201911:




    Esse novo cenário trouxe grandes benefícios: por um lado, democratizou o acesso ao conhecimento, a produção de conteúdo e a informação; por outro lado, facilitou as transações econômico-financeiras e o intercâmbio cultural. No entanto, no ambiente virtual, as informações transitam em enorme volume e com grande velocidade, não havendo a pausa necessária para se discernir o real e o irreal, o ético do não ético. Trata-se de um cenário sujeito à difusão massiva e, muitas vezes, maliciosa de informações inverídicas e danosas para a sociedade como um todo, seja pela ação humana, seja pela ação de robôs. (2019, p. 10)




    D’Ancona (2018) nos relata que o século XX deixou como herança um sistema de instituições baseadas em regras e em evolução gradual, além de uma hierarquia de conhecimento e autoridade, em que entidades representativas interagiam com o Estado em observância a protocolos comprovados. Hoje, segundo o jornalista, “uma estrutura está sendo desafiada por uma malha de redes vinculadas não por laços institucionais, mas pelo poder viral da mídia social, do ciberespaço e dos sites” (D’Ancona, p. 63).




    Luna van Brussel Barroso destaca que, após 2016, à vista dos acontecimentos que marcaram as eleições americanas e o referendo do Brexit12, no Reino Unido, preocupações referentes à proteção do processo democrático e dos direitos fundamentais começaram a ser percebidas no que tange aos seguintes aspectos:




    (i) campanhas de desinformação em massa, inclusive com o engajamento de líderes eleitos, candidatos ou governos estrangeiros; (ii) microdirecionamento de propagandas eleitorais, com potencial de alterar resultados de eleições; e (iii) ataques antidemocráticos, discursos de ódio e proliferação de conteúdo ilícito. (2022, p. 26)




    Na seara política, particularmente, notícias fraudulentas podem ser formuladas a fim de favorecer determinados candidatos e grupos políticos e, igualmente, de prejudicar adversários. Ao disseminarem desinformações, essas notícias têm o potencial de influenciar as eleições, atraindo, como não poderia deixar de ser, as atenções do Poder Judiciário, especialmente da Justiça Eleitoral, que busca meios e mecanismos de conservar a higidez e a lisura dos pleitos eleitorais, mesmo diante das assimetrias evidenciadas no cerne da democracia liberal. Não obstante tal fenômeno não seja recente, faz-se mister conhecê-lo e identificar as suas características, as suas diferentes formas de produção e disseminação, bem assim os seus efeitos na sociedade e as suas implicações jurídicas nas relações entre os cidadãos e as instituições democráticas. Nessa senda, a ciência jurídica, ao lado de outros segmentos do saber científico, não deve furtar-se a estudar o fenômeno e ofertar à sociedade mecanismos abstratos de controle de seus potenciais efeitos, haja vista que, segundo Longhi (2022, p. 7), “a tecnologia não é um ator autônomo, separado da sociedade e da cultura e as novas técnicas que constituem o funcionamento da Rede são apenas parte dos fenômenos humanos que, ainda que pré-programadas, não agem por vontade própria”.




    Longhi (2022, p. 15), ao tratar da internet e seus possíveis efeitos, ressalta que “a ciência jurídica deve, antes de tudo, compreender esse fato e as circunstâncias que o circundam. Entender as consequências dele oriundas (sejam elas nefastas ou não) e seus reflexos na seara jurídica é realmente um desafio”.




    Os conteúdos produzidos e consumidos por meio das redes sociais são os mais variados possíveis, desde aqueles elaborados por veículos de comunicação consolidados e comprometidos com a ética e as boas práticas jornalísticas, até aqueles formulados por canais alternativos ou hegemônicos, que buscam, inadvertidamente, produzir notícias afeitas ao público de seus canais, geralmente enviesadas e condizentes com algum traço ideológico específico (seja religioso, cultural, político etc.).




    Nesse contexto, exsurgem notícias que não condizem com a realidade fática observada no campo material das relações sociais, isto é, notícias que comunicam sobre fatos que não ocorreram ou que ocorreram, mas são retratados fora do contexto em que efetivamente se deram. Tais notícias, de forma deliberada ou não, espalham boatos e disseminam desinformações, recebendo a alcunha de “fake news” (notícias falsas), termo em inglês designado para nominar tais inverdades (ou mentiras).




    Wardle e Derakhshan (2017) aduzem que a complexidade e a escala de “poluição” da informação em um mundo conectado digitalmente apresentam um desafio sem precedentes, havendo, pois, uma necessidade imediata de se buscar soluções viáveis para os fluxos de informações poluídas em um mundo que se apresenta cada vez mais polarizado.




    É inegável que o acesso à internet e o advento das redes sociais amplificaram sobremaneira o número de participantes no debate público, dando voz a agentes que antes não tinham espaço de compartilhamento de textos, imagens, vídeos e links produzidos por si ou por outrem, sem depender da intermediação de veículos de mídia tradicional.




    A par dessa maior facilidade de participação de um número exponencialmente maior de agentes na produção e compartilhamento de conteúdos, cresce, também, a possibilidade de ocorrer abusos e disseminação de discursos falseados e danosos. Nesta senda, acerca do crescimento das plataformas digitais, Luna van Brussel Barroso assevera que:




    (…) o crescimento dessas plataformas e a sua utilização por pessoas diversas em diferentes partes do mundo também permitiu a apropriação dessas comunidades abertas para cometer abusos e disseminar discursos danosos ou ilícitos para fins políticos e/ou econômicos. (2022, p. 94)




    Diante desse cenário, é premente que a sociedade não só empreenda ações no sentido de compreender o fenômeno das fake news, como também busque a instrumentalização de medidas para lidar com os problemas que podem ser ocasionados por elas, a exemplo do espraiamento de desinformação e do falseamento da realidade, contrários e deletérios ao próprio Estado Democrático de Direito com suas inúmeras contradições.




    Em face dessa problemática, o Direito — instrumento social de controle abstrato da conduta humana — deve acompanhar as evoluções da sociedade e criar mecanismos que confiram tratamentos necessários, adequados e proporcionais às novas dinâmicas das relações sociais, especialmente as travadas no bojo das redes sociais e da internet. A tarefa não é simples, uma vez que demanda pré-ponderação de valores que, na maioria das vezes e de forma automática, concedem posição prevalente à liberdade de expressão em detrimento de outros valores igualmente essenciais, tais como a honra, a imagem, o acesso à informação, a privacidade e a democracia, em linha com o que preconiza o Enunciado 613, do Conselho da Justiça Federal (CJF)13:




    A liberdade de expressão não goza de posição preferencial em relação aos direitos da personalidade no ordenamento jurídico brasileiro.




    É preocupante que a precariedade da regulação da atuação dos provedores de aplicações de internet, mormente das redes sociais, crie um ambiente onde os riscos de discursos de ódio e de viralização de desinformação apresentam-se sobremaneira elevados, sujeitando a sociedade a situações potencialmente perigosas. Em resposta, como veremos ao longo deste trabalho, a sociedade deve repensar a forma como as relações humanas neste mundo conectado serão tratadas pelo Estado e o Direito. Conforme registra Longhi (2022, p. 124):




    Por essa razão, deve ser repensada, sendo objeto de análise três das mais emblemáticas [situações potencialmente perigosas]: os perfis falsos, o discurso de ódio e a relação entre fake news e democracia que, ao extremo, podem levar à chamada censura reversa, modus operandi semelhante ao que, no Brasil, vem ficando conhecido como milícias digitais.




    Assim, repise-se, considerando o avanço da tecnologia e das redes de comunicação, este trabalho propõe uma reflexão acerca da relação das redes sociais com o direito, mais precisamente sobre a relação das fake news com o ordenamento jurídico brasileiro, bem assim sobre as respostas que os órgãos de Estado têm apresentado para lidar com esse fenômeno, buscando avaliar o potencial impacto que tais notícias podem provocar no tecido social e procurando responder à pergunta: as notícias falsas espraiadas pelas redes sociais encontram-se no âmbito do regular exercício do direito fundamental à liberdade de expressão, positivado no artigo 5º, inciso IX, da Constituição da República de 1988? Ou as fake news representam um ato ilícito passível da adequada e proporcional reprimenda pelo ordenamento jurídico pátrio?
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